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A Corregedoria-Geral da Polícia 
Militar do Pará tem como competência a 
fiscalização, orientação e prevenção das 
condutas dos integrantes da Corporação, 
visando a preservação dos valores éticos, 
fortalecimento da disciplina e qualificação 
do policial militar para a melhoria do 
serviço público. Seu efetivo é composto 
por 249 policiais militares, sendo 64 
Oficiais e 185 Praças.

A Corregedoria-Geral é chefiada 
por Oficial do último Posto do Quadro 
de Oficiais Policiais Militares, graduado 
em Direito, designado pelo Comandante-
Geral e submetido à aprovação de 
Conselho Estadual de Segurança Pública 
(CONSEP). Atualmente exerce a função de 
Corregedor-Geral o Coronel Albernando 
Monteiro da Silva.

Para fortalecer o exercício 
das atividades relacionadas 
à prevenção e apuração de 
irregularidades na Corporação, 
no dia 12 de junho de 2019 
foi entregue pelo Governador 
do Estado, Helder Barbalho, 
com a presença do Secretário 
de Segurança Pública e 
Defesa Social, Ualame 
Machado e do Comandante-
Geral da Instituição, Coronel 
Dilson Júnior, a nova sede da 
Corregedoria-Geral, localizada 
na Avenida Magalhães Barata, 
no Bairro de São Brás. O prédio 
revitalizado faz parte de uma 
construção secular, com 107 
anos de existência, fundado na 
época do ciclo da borracha.

Locado pelo Governo do Estado, o prédio passou por 
reformas para sediar a Corregedoria, onde está funcionando 
o Gabinete do Corregedor-Geral, seções de pessoal, logística, 
cartório, e as diversas comissões de correição dos Comandos 
Operacionais Intermediários sediados na Capital e Região 
Metropolitana.

Corregedoria-Geral da PMPA

Entrega da nova sede
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Processos e procedimentos
No ano de 2019, foram requisitadas pelo Ministério Público Militar 1.103 diligências, bem 

como foram instaurados pelas Comissões de Corregedoria da Polícia Militar 1.157 processos e 
procedimentos, somando o total de 2.260. Em 2020, foram requisitadas pelo Ministério Público 
Militar apenas 368 diligências, e foram instaurados pelas Comissões de Corregedoria, 1.671 
(um mil seiscentos e setenta e um) processos e procedimentos, totalizando 2.039.

Ações de prevenção
Com o intuito de preservar e aprimorar a ética e a disciplina dos integrantes da Corporação, 

e desse modo aperfeiçoar o serviço prestado à sociedade, no ano de 2019 foram distribuídos 
pela Corregedoria-Geral exemplares da cartilha para Policiais Militares com o tema Proatividade 
Correcional. 

A Cartilha abordou temas que são reflexos das denúncias recebidas, baseados em dados 
estatísticos elaborados com critérios de cientificidade pela própria Corregedoria. O material 
educativo e informativo versa sobre os principais motivos de irregularidade registradas na 
sede da própria Corregedoria-Geral, que são relacionados a crimes e/ou desvios de conduta 
praticado por Policiais Militares, nos anos de 2019 e 2020.

 A cartilha tem por finalidade assegurar que o efetivo operacional da PMPA receba as 
instruções por meio dos Oficiais Corregedores, aproximando este Órgão de seu público interno, 
esclarecendo dúvidas a respeito da rotina policial-militar.

Aprimorando a ética e a disciplina

Palestra promovida pelo Ministério Público do Pará sobre a nova Lei de Abuso de Autoridade ao efetivo do Comando de Policiamento Regional III, em 
Castanhal, 2019.
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Ações de prevenção

 Em 2020, com a implementação do novo 
Código de Ética e Disciplina da Corporação, 
também foram realizadas mudanças na 
padronização dos procedimentos e processos 
disciplinares da PM, que foram repassadas 
a todos os Comandos Operacionais 
Intermediários da instituição. O novo Código 
foi apresentado durante palestra realizada 
no Centro de Eventos Benedito Nunes, na 
Universidade Federal do Pará (UFPA), em 
Belém, pelo Corregedor-Geral. O público-
alvo da palestra foi composto por Oficiais e 
Praças que integram o efetivo da Academia 
de Polícia Militar Coronel Fontoura (APM), 
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças (CFAP), Centro de Treinamento da 
Polícia Militar (CTPM) e Centro de Memória 
da PM (CM), além de Unidades que integram 

o Departamento-Geral de Educação e Cultura 
(DGEC).

A palestra foi apresentada em todos os 
COInts, tanto da Capital quanto do interior 
do Estado, onde abordou também o teor 
da nova Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 
13.869/2019). Nos Comandos de Policiamento 
do Interior do Estado, os eventos ocorreram em 
09 municípios, sempre respeitando o Decreto 
Governamental que visava frear o avanço da 
Covid-19. Participaram das palestras 3.200 
Policiais Militares. A atuação preventiva da 
Corregedoria-Geral atendeu a Capital e o 
Interior do Estado, atingindo um total de 
3.359 militares da ativa, o que representa, 
aproximadamente, 20% de todo efetivo.

As modificações previstas pela Lei 
Ordinária Estadual nº 8.973, de janeiro de 2020, 
tornaram o controle disciplinar “mais célere e 
humano”. Entre as principais mudanças está 
o acréscimo do título V ao Livro II do Código 
de Ética, que versa sobre o uso progressivo 
da força disciplinar e evidencia o princípio da 
razoabilidade na aplicação das penas.

Desta forma, a atualização do Código de 
Ética e Disciplina da Polícia Militar contribuiu 
para a modernização dos processos de 
gestão, promoveu a efetivação da legislação 
da PMPA e com os objetivos institucionais 
contidos na perspectiva de pessoas, do plano 
estratégico da corporação.

 O novo Código de Ética e Disciplina da corporação 
é um aperfeiçoamento importante, que tornou a norma 
mais célere e humana.

CEL PM Albernando  
Corregedor-Geral da PM em 2019 e 2020

“ “

Policiais Militares recebem orientações, Belém-PA, 2020.
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Capacitação

 A Corregedoria-Geral realizou 
cursos e capacitações visando habilitar 
Praças e Oficiais para investigar crimes 
militares de forma complexa, utilizando 
ferramentas tecnológicas que 
possibilitam maior qualidade na busca 
da verdade real e atribuindo maior 
convicção à autoria e materialidade de 
desvios de conduta.

  No mês de agosto de 2019, 
ocorreu o “II Curso de Polícia 
Judiciária Militar”, formando um total 
de 44 oficiais. O evento contou com 
a participação de oficiais de diversos 
COints, tanto da capital, quanto do 
interior do Estado, além de oficiais da 
Força Aérea Brasileira, da Marinha do 
Brasil e Polícia Militar do Amapá.

O curso objetiva capacitar os 
agentes a elaborarem documentos 
técnicos específicos de polícia judiciária 
militar, utilizados em investigação 
de crimes complexos e apuração de 
sua autoria, em conformidade com a 
legislação vigente; à reflexão sobre a 
atividade de polícia judiciária militar.

 Em novembro de 2020, foi 
realizado o III Curso de Polícia Judiciária 
Militar, que formou um total de 129 
Aspirantes a Oficial. A capacitação 
aconteceu na Plataforma de Ensino a 
Distância (EAD) da PMPA, seguindo os 
protocolos de distanciamento social 
em razão da Covid-19.

 O I Curso de Inteligência e 
Investigação de Polícia Judiciária 
Militar” formou um total de 30 Policiais 
Militares, que estão aptos a operar o 
Sistema Guardião, nova ferramenta 
adquirida pelo Estado do Pará, que 
auxilia as autoridades na confecção 
dos inquéritos.

O curso é presencial e tem carga 
horária de 160 horas/aula, divididas 
em quatro disciplinas: interceptação 
das comunicações telefônicas, 
interceptação das comunicações 
telemáticas, gestão de conhecimento 
e afastamento do sigilo de dados da 
estação rádio base e monitoramento e 
análise de mídias sociais.

Policiais Militares e agentes de segurança pública em curso realizado pela Corregedoria-Geral, Belém-PA, 2020.
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Garantindo a ampla defesa e 
o contraditório

A situação e o relacionamento da 
Corregedoria da PMPA com os Órgãos da 
Justiça e da própria Administração Pública 
desenvolveram-se de forma satisfatória e 
harmônica durante os anos de 2019 e 2020.

Para a Justiça Militar Estadual foram 
encaminhados os procedimentos de 
investigação conclusos, com autoria definida, 
assim como os processos administrativos 
que, após garantirem a ampla defesa e o 
contraditório.

Todas as cautelares solicitadas, 
como prisões preventivas, interceptações 
telefônicas, buscas e apreensões e 
ações controladas foram autorizadas 
judicialmente, demonstrando o preparo 
técnico dos Oficiais Corregedores, 
bem como, a confiança da justiça na 
Corregedoria.

Para a Justiça Militar Estadual 
foram encaminhados os procedimentos 
de investigação conclusos, com autoria 
definida, assim como os processos 
administrativos que, após garantirem a 
ampla defesa e o contraditório, também 
concluíram pela individualização da 
conduta.

Quanto aos outros órgãos da 
administração pública, a Corregedoria 
preocupou-se com as respostas de 
suas requisições visando um melhor 
atendimento, tanto por meio das 
investigações, quanto pelo retorno 
dos resultados alcançados depois das 
diligências seriamente desenvolvidas.

CPR XI participa de palestra da Corregedoria-Geral, Soure/PA, 2020.

+ J u s t i ç a
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Controladoria Interna

A Controladoria Interna (CI), antiga 
Comissão Permanente de Controle Interno 
(CPCI), recebeu a atual denominação com 
o advento da Lei Complementar nº 126, de 
13 de janeiro de 2020, que alterou a Lei de 
Organização Básica da PMPA. 

Compete à CI o assessoramento 
direto ao Comandante-Geral nos assuntos 
que envolvem a legalidade dos certames 
licitatórios, contratos, auditorias internas, 
bem como o acompanhamento e controle 
das atividades administrativa, orçamentária e 
financeira da Corporação.

A CI é composta por pelo Chefe, 
três Membros e os Agentes Públicos de 
Controle, designados pelo gestor máximo do 
Órgão, com experiência comprovada para 
desempenhar as funções de controle no 
âmbito da unidade gestora, com o objetivo de 

realizar a conformidade dos Atos de Gestão, 
com base nas atribuições estabelecidas pela 
Portaria nº 117/2014 – AGE.

A rotina administrativa da CI compreende 
a análise, orientação e normatização dos 
processos de prestação de contas de 
diárias, suprimento de fundos, gratificação 
completar de jornada operacional e processo 
de despesas por contratos firmados pela 
Corporação.

Em conformidade, com as melhores práticas de gestão

A Controladoria Interna integra o sistema de transparência pública do Estado do Pará.

30/04/2021 Transparência Pará

file:///C:/Users/PMPA/Desktop/Transparência Pará.html 1/2

Estou em:   Início Pesquisar...Tamanho do texto:       

INFORMAÇÕES

SELEÇÃO DE
OSC

Chamamento

AUXÍLIOS E
FINANCIAMENTOS
EMERGENCIAIS

Fundo Esperança

Renda Pará

ÁREAS
TEMÁTICAS

Educação

Saúde

Saneamento Básico

Obras SEDOP

OPERAÇÃO DE
CRÉDITO

Operações de Créditos
Ativos em 2021

Operações de Créditos
Vencidas em 2020

RELATÓRIOS

Receitas
Disponibilizar informações referentes às receitas dos
Órgãos, Entidades e suas unidades gestoras.

Despesas por Empenho
Disponibilizar informações referentes aos atos
praticados pelos Órgãos, Entidades e suas
unidades gestoras no decorrer da execução da
despesa, com o detalhamento dos dados referentes
ao bem fornecido ou ao serviço prestado e à pessoa
física ou jurídica beneficiária do pagamento.
Disponibilizando uma visão por empenho.

Despesas - Execução Orçamentária
Disponibilizar informações referentes aos atos
praticados pelos Órgãos, Entidades e suas
unidades gestoras no decorrer da execução da
despesa, com o detalhamento dos dados referentes
a Execução Orçamentária.

Servidores Ativos
Disponibilizar informações referentes aos gastos
com a folha de pagamentos dos Órgãos e
Entidades, com o detalhamento mínimo da
remuneração dos servidores de forma
individualizada.

Servidores Inativos e Pensionistas
Disponibilizar informações referentes aos gastos
com a folha de pagamentos dos Órgãos e
Entidades, com o detalhamento mínimo da
remuneração dos servidores inativos e pensionistas
de forma individualizada.

SIC.Pa
Serviço de Informação ao Cidadão.

Web Services
Viabiliza consultas sobre despesas e receitas
através padrões e protocolos abertos para acesso
às informações.

Fale Conosco
Você pode enviar uma mensagem usando esta área
e/ou através do telefone (91) 3239-6477.

Portais de
Transparência

 

Página Inicial

Consultas

Editais & Licitações

Contratações Diretas

Convênios FDE

Contas de Governo

Perguntas Frequentes

Manual de Navegabilidade

Mapa do Site

Glossário

Legislação

Links de Interesse

Relatórios de
Transparência Pública



108

Anuário 2019/2020 • Avante PMPA!

Controladoria Interna

Em 2019, a então CPCI elaborou uma Instrução Normativa estabelecendo procedimentos 
a serem adotados para a solicitação, concessão e prestação de contas de diárias otimizando 
os trâmites administrativos pertinentes no âmbito da Polícia Militar do Pará. Nesse ano, foram 
registrados  e analisados 7.309 processos de Prestação de Contas de Diárias, 1.351 Suprimento 
de Fundos (SF) e 240.382 cotas de Gratificação Complementar de Jornada Operacional (GCJO).

Dentre as atribuições, compete ainda à CI assegurar a conformidade que instruirá o processo 
da despesa com o Pedido de Realização de Despesa (PRD). Havendo dotação orçamentária, 
seguem-se as análises dos processos para que estes sigam seu curso regular com a efetivação 
do empenho, liquidação e pagamento da respectiva despesa. Com isso, foram registrados e 
analisados pelos membros da CI cerca de 3.195 processos de despesas, conforme demonstra o 
gráfico a seguir:

Processos de Despesas analisados em 2019 - Total de 3.195.
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Controladoria Interna

As cotas de Gratificação Complementar de Jornada Operacional implementadas ao longo do 
ano de 2020 tiveram um incremento de 44% em comparação com o ano de 2019, com a diferença 
equivalente a um investimento de R$ 19.641.276,00. Este feito impactou diretamente no aumento da 
capacidade operacional da Corporação, com o emprego da tropa de forma objetiva em Operações 
continuadas, a exemplo da “Operação Polícia Mais Forte” dando maior ostensividade nas ruas, 
incidindo diretamente na redução dos índices de criminalidade. 

Em dezembro de 2020, foi realizado o curso de capacitação em Suprimento de Fundos - Em 
conformidade com o manual de Contabilidade Aplicada ao setor público, à distância, com o efetivo 
da Controladoria Interna com carga horária de 20 horas/aula elevando o nível de profissionalismo 
dos Agentes Públicos de Controle neste tipo de análise em específico.

Neste ano, no campo da produtividade, foram analisados cerca de 2.415 processos de 
despesas com contratos nas fases que compreende o Empenho,  Liquidação e Pagamento,  além 
de 7.788 processos de prestação de contas de Diárias, 1.846 Suprimento de fundos - SF e 346.322 
cotas de Gratificação Complementar de Jornada Operacional - GCJO, analisados em conformidade 
pela Controladoria Interna.

Anualmente, os documentos referentes à Prestação de Contas Anual de gestão do ano em 
exercício são encaminhados para a Auditoria Geral do Estado (AGE - órgão Central do Sistema 
de Controle Interno do Estado) para a obtenção de relatório e parecer. Posteriormente, é feita a 
prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), por meio do sistema eletrônico 
e-Jurisdicionado, cuja última prestação de contas teve sua aprovação pelo citado Órgão de controle 
externo.

Equipe da Controladoria Interna, 2020.
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Consultoria Jurídica

A Consultoria Jurídica é o órgão de assessoria do Comandante-Geral com âmbito de atuação 
em todos os órgãos pertencentes à estrutura da Polícia Militar do Pará. 

A atividade da Consultoria Jurídica na Polícia Militar é importante para a pacificação das 
relações sociais para com o público interno e externo, contribuindo para a efetividade da prestação 
de serviço da Corporação, tendo como fundamentos basilares a legalidade e a promoção da 
dignidade humana no processo decisório.

Na estrutura da Conjur, cada seção possui matérias específicas, com a finalidade de atender 
as demandas com maior celeridade e eficiência. Os dados a seguir fazem referência aos processos 
que tramitaram na Consultoria Jurídica no ano de 2019, em comparação a 2020. As informações 
contidas demonstram que em 2020 houve uma movimentação maior de processos. Este fato pode 
ter ocorrido em razão do ingresso da PM no sistema do Processo Administrativo Eletrônico (PAE), 
que busca eliminar a utilização de papel e o incremento na velocidade das ações do estado, o que 
facilita a tramitação de documentos e acelera a prestação do serviço.

Pacificação das relações com o público interno e externo

Uma das missões da Conjur é participar da análise dos processos de promoção por bravura, que pode ser 
concedida quando uma conduta adotada pelo policial militar atende, cumulativamente, a cinco critérios básicos 
pré-estabelecidos.
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Consultoria Jurídica

 Um estudo qualitativo sobre os dados expositivos comparados nos gráficos já transcritos, 
pode esclarecer as razões da produção jurídica e suas variações entre os períodos. Em decorrência 
da pandemia da Covid-19, houve a necessidade de expedição de sucessivos decretos de 
contenções de gastos, como por exemplo, o último que permanece vigente desde o mês de agosto 
do ano de 2020 e que afeta diretamente os contratos firmados pelo poder público, e que nesse 
contexto, afetou os números e tipos de demanda desta Consultoria. O Decreto mencionado limitou 
a possibilidade de realização de contratos novos, e de igual modo vedou, em regra, os aditivos 
que importem em aumentos de despesa e em contratos já firmados. Contudo, é notório que a 
atividade policial é essencial ao enfrentamento da situação de calamidade pública, bem como na 
manutenção da segurança pública, não podendo sofrer dissolução de continuidade na prestação 
de seus serviços, aliando dessa forma, a diminuição de gasto público com a manutenção da 
estrutura da Polícia Militar para continuidade do serviço público essencial. Sendo assim, surgiu a 
produção anotada nos gráficos em referência.

A manutenção da saúde da tropa e o cuidado no cumprimento dos protocolos de enfrentamento 
ao Coronavírus foram impulsionadores do crescimento nos índices de aquisição de equipamentos 
hospitalares. É evidente que os números de processos referentes à locação de imóveis analisados 
pela Consultoria Jurídica foram os que mais sofreram alterações no ano de 2020, em relação ao 
ano de 2019, isso porque a respeito da contenção de gastos instituída no âmbito estadual, há 
necessidade de manutenção da atuação da corporação em todas as regiões do Estado, fator ligado 
a expansão institucional e mudanças no organograma institucional que ensejaram readequação na 
estrutura física da corporação.

Natureza dos processos analisados pela CONJUR.

Atendimento jurídico, CONJUR, 2020.
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Consultoria Jurídica

A Consultoria Jurídica cuida da Fazenda Pública em juízo, ou seja, das situações em que o 
Estado é demandado judicialmente. Sendo assim, ressalta-se que as variações da demanda na 
produção muitas vezes decorrem de fatores extrínsecos ao setor ou até mesmo à própria Polícia 
Militar. Podemos citar como exemplo a prestação da tutela jurisdicional, mérito administrativo, entre 
outros. Por meio dos processos relacionados às demandas judiciais tramitadas no Jurídico III, é 
perceptível que houve aumento do número de determinadas temáticas, em especial de ingresso e 
formação, bem como exclusão.

Outrossim, é importante salientar acerca do levantamento realizado sobre acordos celebrados, 
que se infere uma diminuição, haja vista o Decreto nº 956, de 12 de agosto de 2020, o qual dispõe 
sobre o exercício da atividade de consultoria jurídica no âmbito da administração pública direta e 
indireta estadual.

 Desse modo, foi aduzido acerca da possibilidade de serem submetidos processos judiciais à 
consulta da Procuradoria-Geral do Estado, que versavam a respeito de fatos relativos à controvérsia 
em que há possibilidade de multiplicação de conflitos administrativos e judiciais, e que deveriam 
ter alguns requisitos para posterior manifestação do Estado concernente à possibilidade ou não de 
acordo entre a Corporação, o militar e o Estado.

Nessa vertente, em razão das especificidades dos processos colhidos, é fundamental 
compreender a natureza subjetiva da propositura de ações contra o Estado, haja vista que são 
demandas que apresentam aumento ou diminuição, a depender dos pleitos judiciais.

A consultoria Jurídica também é responsável por analisar as demandas administrativas diversas 
dos demais jurídicos, exceto demandas relativas às promoções de praças e oficiais, licitações e 
contratos e demandas judiciais.

 Os processos são protocolados por meio de requerimento dos policiais militares, ou seus 
representantes legais, bem como por meio de expedientes oriundos dos órgãos de direção, apoio 
e execução da PMPA. No biênio de 2019-2020 quatro demandas específicas merecem destaque.

Seção de Análise de Processos, CONJUR, 2020.



113

Anuário 2019/2020 • Avante PMPA!

Comissão Permanente de Licitação

A Comissão Permanente de Licitação 
(CPL) é órgão de assessoramento do 
Comandante-Geral, destinado a realizar os 
procedimentos licitatórios da Corporação, nos 
termos da legislação vigente. A sede da CPL 
está localizada no Quartel do Comando-Geral 
da Corporação (QCG), no Bairro Parque Verde, 
em Belém. 

Entre as atribuições deste órgão, estão 
a de instaurar os processos licitatórios 
pertinentes a obras, serviços, locações, 
compras e outros, de interesse da Corporação, 
executando suas atividades com observância 
à legislação vigente; propor a instauração de 
procedimentos ou processos para apurar as 
infrações cometidas no decorrer da licitação 
e do contrato, com o objetivo de promover a 

responsabilidade administrativa e aplicação 
da sanção devida, nos termos da lei; e manter 
sob sua guarda o arquivo geral dos processos 
licitatórios realizados pela CPL.

Nos últimos dois anos, a CPL teve sua 
atuação pautada na reestruturação de suas 
rotinas administrativas, por intermédio da 
reformulação dos processos já existentes 
e pela implementação de novos processos 
necessários para atender as crescentes 
demandas da Corporação na seara de 
contratações públicas.

Desse modo, a CPL atua garantindo maior 
eficiência às aquisições realizadas no âmbito 
da Corporação, do ponto de vista qualitativo e 
quantitativo, além de tornar os processos mais 
céleres, sem comprometer os ritos legais que 
regem as aquisições públicas. 

Recebimento de propostas para o projeto habitacional da 
PMPA, Belém, 2019.

Governador Helder Barbalho assina ordem de 
serviço para reforma do prédio histórico do CME.
Fonte: ASCOM PM.

Escolhendo a melhor para a corporação

E f i c i ê n c i a
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A Comissão Permanente de Licitação teve atuação destacada nos anos de 2019 e 2020, 
sobretudo na condução de processos para a contratação de bens e serviços inovadores e de 
maior relevância para a Corporação. Os quadros abaixo apresentam a produção no biênio  
2019-2020.

CPL: produção 2019/2020
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CPL: produção 2019/2020
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Ações inovadoras e certames de destaque

Pregão Internacional para 
aquisição de pistolas

A Polícia Militar do Pará, por meio da CPL, 
realizou no dia 29 de novembro de 2019, no 
auditório do quartel do Comando-Geral da PM, em 
Belém, a ata de sessão pública do primeiro pregão 
presencial internacional para registro de preços 
visando à aquisição de pistolas, calibre .40, para 
uso da corporação e de outros órgãos estaduais de 
segurança pública.

Participaram do certame representantes 
de empresas bélicas nacionais e internacionais, 
além de oficiais da PM. Na ocasião, as empresas 
apresentaram os valores dos armamentos para que 
a instituição pudesse escolher o melhor produto, 
com o preço mais vantajoso. O certame, que foi 
uma iniciativa inédita no Estado, logrou êxito, tendo 
transcorrido de maneira satisfatória.

A licitação teve como objeto a compra de 10.200 
pistolas, que serão distribuídas para a Polícia Militar, 
Polícia Civil e Secretaria de Estado de Segurança 
Pública e Defesa Social (SEGUP). Somente para a 
PM a demanda para aquisição é de 7 mil unidades, 
inicialmente destinados aos futuros policiais militares 
que ingressarão na corporação por meio de concurso 
público.

De forma inédita, a Polícia Militar do 
Pará teve sua frota totalmente renovada 
com caminhonetes que conferem maior 
segurança aos policiais e eficiência nas 
missões, pois atingem bom desempenho 
em todos os terrenos, principalmente no 
interior do Estado. Esta ação inovadora 
foi possível através de certame licitatório 
para registro de preços, realizado também 
de forma inédita pela CPL, uma vez que 
os certames anteriores eram conduzidos 
por outras secretarias como a SEGUP ou 
a SEPLAD.

A ação contribuiu para a maior 
reestruturação de frota da Polícia Militar 
na história do Estado, com a contratação 
de mais de mil viaturas, entre veículos 
operacionais e administrativos. Os novos 
veículos fazem parte de uma política de 
reaparelhamento e modernização das 
instituições da segurança pública estadual.

Pregão eletrônico para 
substituição da frota 
operacional

Registro do Primeiro Pregão Presencial Internacional para registro de preços 
visando a aquisição de pistolas calibre .40 para uso da corporação e de outros 
órgãos estaduais de segurança pública.

Novas viaturas do Comando de Missões Especiais. A renovação de 100% da frota da PM. 
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Concorrência Pública para alienação dos terrenos do FASPM 
destinado ao projeto habitacional dos policias militares

A Polícia Militar do Pará, por meio da CPL, realizou concorrência pública para a escolha das 
empresas que irão construir casas e apartamentos para o projeto habitacional elaborado em 2019, 
pelo Governo do Estado, com o objetivo de garantir moradia digna aos integrantes da Corporação. 
Cinco empresas da área de construção civil participaram da licitação pública, que ocorreu no dia 
em abril de 2020, no Quartel do Comando-Geral (QCG).

Contratação de empresa para reforma dos prédios do CFAP e 
CME

 A CPL, por intermédio de processo administrativo de adesão à Ata de registro de preços, 
possibilitou que a Corporação efetivasse a contratação de empresa de engenharia para a reforma 
do prédio histórico do Comando de Missões Especiais (CME) e do anexo do Centro de Formação 
e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP). Este último, uma demanda antiga da Instituição em razão da 
necessidade de reforma de um prédio anexo ao Centro de Formação de Praças da PMPA (CFAP), 
na Avenida Brigadeiro Protásio, que permitirá receber e formar 1.000 novos policiais militares.

Coronel PM Dilson Júnior inspeciona obras de reforma do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), em Belém.

Ações inovadoras e certames de destaque
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Por essas razões, o sistema de registro de preços tem se mostrado uma alternativa simples 
e econômica para a Corporação. Além de não correr o risco de comprar sem necessidade, a 
Administração pode realizar uma única licitação para produtos que adquirem durante todo o 
ano.

Adoção do sistema de registro de preços nos processos de 
aquisição da Corporação

Celeridade

 RDCs eletrônicos para obras de construção de batalhões, 
companhias, prédios do DGP e BAC, além da reforma do HPM

Ratificando o ineditismo que vem pautando a gestão nas aquisições de bens e serviços 
na Corporação, no mês de dezembro de 2020 foram realizados quatro certames licitatórios na 
modalidade Regime Diferenciado de Contratações (RDC) eletrônico, que tiveram como objeto a 
contratação de empresas de engenharia para execução de construção e reforma de Unidades 
operacionais e administrativas.

Nesta ocasião, a licitação realizada na modalidade de RDC foi utilizada pela primeira 
vez, permitindo que os processos ocorressem de forma mais célere, por meio da redução dos 
burocráticos procedimentos que são comuns nas modalidades tradicionais de licitação para 
contratação de obras e serviços de engenharia.

Simplicidade e economicidade

Comissão de avaliação no pregão internacional para aquisição de pistolas.
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Celeridade
Construção da maternidade do BAC

 O total de cães que vamos ter vai chegar a, aproximadamente, 60, sendo que hoje 
nós temos 27. Além disso, vamos poder selecionar o cão, tirando da matilha, ainda filhotes, 
aqueles que têm aptidão para serem de faro de entorpecente, ou os cães que têm mais 
aptidão para serem de policiamento. Esse trabalho é realizado pelos nossos adestradores 
técnicos e cada cão tem a sua função.

 A construção do quartel do maior e mais antigo batalhão do Comando de Policiamento 
da Região Metropolitana é um divisor de águas dentro da história da unidade. Ter uma sede 
própria, representa o resgate das tradições e valorização dos policiais militares e impactará 
na melhoria de desempenho e redução dos índices de criminalidade, aprimorando os serviços 
prestados aos moradores do município de Ananindeua. A celeridade da obra evidencia o 
compromisso da Corporação em servir e proteger e ser reconhecida como patrimônio do 
povo paraense.

“

“
“

“

TEN CEL PM Luís Marcelo  
Comandante do Batalhão de Ações com  Cães

TEN CEL PM Josimar 
Comandante do 6º BPM

O Batalhão de Ações com Cães (BAC) ganha a primeira maternidade canina militar de Belém, uma conquista histórica para a unidade, que vai passar a 
trabalhar com o manejo reprodutivo dos cães, Belém, 2020.
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 Um conjunto de conquistas, fruto de trabalho coletivo. Estamos 
cumprindo nossa obrigação. Tudo isso não é custo, é investimento, 
para que o paraense volte a poder circular nas ruas sem temer.
“ “

Helder Barbalho 
Governador do Estado do Pará
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 Um conjunto de conquistas, fruto de trabalho coletivo. Estamos 
cumprindo nossa obrigação. Tudo isso não é custo, é investimento, 
para que o paraense volte a poder circular nas ruas sem temer.

“


